
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.222 - MG (2013/0126515-9)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : RAFAEL ALEXANDRE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : RÔMULO COELHO DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. CRIMINOSO 
CONTUMAZ. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que, para a configuração do delito de bagatela, devem 
estar presentes, de forma concomitante, os seguintes requisitos: a) 
conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do 
agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e 
d) lesão jurídica inexpressiva.
2. Para a aplicação do princípio da insignificância, além do aspecto 
objetivo, a jurisprudência deste Sodalício tem exigido também que 
não se trate de criminoso habitual (requisito subjetivo), o que não 
está preenchido no caso dos autos.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.222 - MG (2013/0126515-9)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : RAFAEL ALEXANDRE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : RÔMULO COELHO DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por RAFAEL 
ALEXANDRE LIMA, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que 
negou seguimento ao recurso em habeas corpus, nos termos do art. 34, XVIII, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, por entender não ser 
aplicável ao criminoso habitual o princípio da insignificância.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em síntese, 
ser caso de incidência do princípio da insignificância, visto que inquéritos 
policiais e ações penais em curso não configuram a reincidência, tendo a Corte 
Estadual reconhecido a primariedade do paciente. Ademais, defende que, para 
a aplicação do aludido princípio, devem ser considerados somente aspectos de 
ordem objetiva do fato imputado.

Requer, assim, a absolvição do ora recorrente, pois a conduta que 
lhe foi imputada é atípica.

É o sucinto relatório. 
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AGRAVANTE : RAFAEL ALEXANDRE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : RÔMULO COELHO DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. CRIMINOSO 
CONTUMAZ. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que, para a configuração do delito de bagatela, devem 
estar presentes, de forma concomitante, os seguintes requisitos: 
a) conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade 
do agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) lesão jurídica inexpressiva.
2. Para a aplicação do princípio da insignificância, além do 
aspecto objetivo, a jurisprudência deste Sodalício tem exigido 
também que não se trate de criminoso habitual (requisito 
subjetivo), o que não está preenchido no caso dos autos.
3. Agravo regimental improvido.

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.222 - MG (2013/0126515-9)
  

Documento: 1255197 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2013 Página  3 de 3



 
 

 

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : RAFAEL ALEXANDRE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : RÔMULO COELHO DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

No caso, o recorrente foi denunciado pela prática do delito 

previsto no art. 155, § 4º, IV, do Código Penal, tendo o Tribunal de origem 

denegado a ordem originariamente impetrada, haja vista o posicionamento de 

não ser aplicável o princípio da insignificância ao indivíduo contumaz na prática 

delitiva (fl. 146-STJ).

Por isso a irresignação do ora agravante, sustentando, em 

síntese, ser cabível, na hipótese, a incidência do referido princípio, visto que 

somente aspectos de ordem objetiva devem ser analisados, não devendo ser 

considerados inquéritos policiais e ações penais em curso.

Neste aspecto, o Supremo Tribunal Federal orienta que, para a 

configuração do delito de bagatela, devem estar presentes, de forma 

concomitante, os seguintes requisitos: a) conduta minimamente ofensiva; b) 

ausência de periculosidade do agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento; e d) lesão jurídica inexpressiva.

Confira-se o seguir o precedente:

EMENTA: PENAL. HABEAS CORPUS. PACIENTE 
DENUNCIADO PELO CRIME DE FURTO SIMPLES. 
REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DA 
COISA FURTADA QUE SUPERAVA O SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA. 
FURTO INSIGNIFICANTE. FURTO PRIVILEGIADO. 
DISTINÇÃO. ORDEM DENEGADA.
I – A aplicação do princípio da insignificância de modo a 
tornar a ação atípica exige a satisfação, de forma 
concomitante, de certos requisitos, quais sejam, conduta 
minimamente ofensiva, a ausência de periculosidade social 
da ação, reduzido grau de reprovabilidade do 
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comportamento e lesão jurídica inexpressiva.
II – Não se pode considerar irrelevante o furto de uma 
bicicleta avaliada em R$ 360,00, valor que, à época dos 
fatos, superava o salário mínimo então vigente.
III - Após o cumprimento de pena pelo delito de tráfico de 
drogas, o paciente furtou bicicleta avaliada em valor 
superior ao salário mínimo, comportamento que não pode 
ser considerado insignificante e demonstra a necessidade 
da tutela penal.
IV – Na espécie, a aplicação do referido instituto poderia 
significar um verdadeiro estímulo à prática destes 
pequenos furtos, já bastante comuns nos dias atuais, o que 
contribuiria para aumentar, ainda mais, o clima de 
insegurança hoje vivido pela coletividade.
V – Convém distinguir, ainda, a figura do furto 
insignificante daquele de pequeno valor. O primeiro, como é 
cediço, autoriza o reconhecimento da atipicidade da 
conduta, ante a aplicação do princípio da insignificância. Já 
no que tange à coisa de pequeno valor, criou o legislador a 
causa de diminuição referente ao furto privilegiado, prevista 
no art. 155, § 2º, do Código Penal.
VI – Ordem denegada.
(HC 108117, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Primeira Turma, julgado em 07/06/2011, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-119 DIVULG 21-06-2011 PUBLIC 
22-06-2011)

Este Sodalício aplica, por igual, o princípio da insignificância 

como causa de atipicidade da conduta, desde que presentes, na hipótese, os 

requisitos supramencionados, tal como se observa no seguinte precedente:

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. SUBTRAÇÃO DE 
BENS DE VALOR ÍNFIMO. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA. CONDUTA DE EFETIVA 
OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, o princípio da insignificância tem como vetores a 
mínima
ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social 
da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
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provocada.
2. Hipótese de furto, no qual não se observa a irrelevância 
da conduta, tendo em vista a contumácia delitiva do 
agente, situação que demonstra a sua efetiva 
periculosidade social, exigindo-se a atuação por parte do 
Estado.
3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto 
atipicidade formal e subjetiva, quanto a tipicidade 
material, que consiste na relevância jurídico-penal da 
ação, visto que restou destacado que o furto em questão 
não representa fato isolado na vida do paciente, pois 
registra antecedentes penais, sendo evidente a sua 
propensão a prática de furtos, impondo-se, portanto, a 
incidência da norma penal de modo a coibir a reiteração 
criminosa, evitando-se, assim, que pequenos crimes 
patrimoniais sejam adotados como meio de vida.
4. Habeas corpus denegado. (HC 203.545/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2011, 
DJe 1º/08/2011)

No caso em tela, apesar de primário, o recorrente responde por 

vários delitos dessa espécie (fls. 143 e 146-STJ), o que, obstaculiza a 

incidência do princípio da insignificância, já que demonstra a propensão à 

atividades criminosas, reafirmando a periculosidade do agente.

Por oportuno, confiram-se os seguintes precedentes da Quinta 

Turma do Superior Tribunal de Justiça:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO 

DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE NÃO IMPUGNADO. 

INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 182 DA SÚMULA DO STJ. 

FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 

APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, os 

fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 

da Súmula desta Corte.

- A reiteração no cometimento de crimes contra o patrimônio 

não se mostra compatível com a aplicação do princípio da 

insignificância, o que demonstra do delito de que aqui se 

trata não é fato isolado na vida do réu e revela que as sanções 
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penais anteriormente impostas não foram suficientes para 

impedir seu retorno às atividades criminosas.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 320.643/MG, Rel. Ministra MARILZA 

MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 

09/08/2013)

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. FURTO 

SIMPLES TENTADO. OBJETOS DE PEQUENO VALOR (UM 

VIDRO DE CACHAÇA, TRÊS PEÇAS DE CARNE E QUATRO 

PACOTES DE LINGUIÇA, COM VALOR TOTAL DE R$ 

52.25). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA 

CONDUTA DO AGENTE. EXISTÊNCIA DE DIVERSAS 

AÇÕES EM CURSO, INCLUSIVE PELO EVENTUAL 

COMETIMENTO DE CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 

PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL E DESTA TURMA. HABEAS CORPUS 

DENEGADO.

1. A despeito do reduzido valor das res furtivae (um vidro de 

cachaça, três peças de carne e quatro pacotes de linguiça, 

avaliados em R$ 52.25) não ocorre o desinteresse estatal à 

repressão do delito praticado pelo Paciente, porquanto 

notória a periculosidade do Agente, que responde por outros 

crimes contra o patrimônio.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da 

insignificância não foi estruturado para resguardar e 

legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir 

que desvios de condutas ínfimas, isoladas, sejam sancionados 

pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 

Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 

insignificantes, quando constantes, devido a sua 

reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem 

se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 

Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).

3. Mais. O eminente Ministro MARCO AURÉLIO, do 

Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do HC 
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100.690/MG, de que foi relator (DJe de 04/05/2011), em 

casuística na qual o Paciente foi condenado pela tentativa de 

furto de dois DVDs, avaliados em R$ 34,90, em um shopping 

de Minas Gerais, esclareceu que, "[s]e considerarmos, de 

forma isolada, o valor do objeto da res, nós concluiremos que 

há insignificância e que a própria sociedade não tem 

interesse nessa espécie de persecução criminal". Porém, na 

ocasião, decidiu-se pela impossibilidade da aplicação da 

princípio, "uma vez que o condenado se mostrou reincidente 

na prática de pequenos furtos".

4. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a prática 

reiterada do mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, 

isoladamente, não superassem certo valor tido por 

insignificante, mas o excedesse na soma. Sob pena de 

verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, 

mormente para aqueles que fazem da criminalidade um meio de 

vida. Precedentes desta Turma.

5. Conclui-se que o pequeno valor da vantagem patrimonial 

ilícita não se traduz, automaticamente, no reconhecimento do 

crime de bagatela.

6. Ordem de habeas corpus denegada, cassando a liminar 

anteriormente deferida.

(HC 249.918/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 31/10/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0126515-9 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    37.222 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000130070212001  328028620118130694  694110032802

EM MESA JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL ALEXANDRE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : PAULO VITOR EUGÊNIO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL ALEXANDRE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : RÔMULO COELHO DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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